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deve ler -se:

«Artigo 10.º
[...]

1 — [...]

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
k) [...]
l) [...]
m) Comprovar o início da execução física da operação 

no prazo definido para o efeito, através da apresentação, 
no mesmo prazo, de pedido de pagamento, não incluindo 
o pedido de pagamento a título de adiantamento.

2 — Em casos excecionais e devidamente justifi-
cados, o gestor pode autorizar a prorrogação do prazo 
estabelecido na alínea m) do número anterior.»

3 — No artigo 17.º, na parte que altera o artigo 29.º da 
Portaria n.º 188/2016, de 13 de julho, onde se lê:

«Artigo 29.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — A não comprovação do início da execução física 

da operação no prazo previsto na alínea l) do n.º 1 do 
artigo 10.º, na alínea m) do n.º 1 do artigo 17.º, ou no 
n.º 2 dos artigos 10.º e 17.º, quando aplicável, constitui 
fundamento suscetível de determinar a revogação do 
apoio à operação.»

deve ler -se:

«Artigo 29.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — A não comprovação do início da execução física 

da operação no prazo previsto na alínea m) do n.º 1 do 
artigo 10.º, na alínea m) do n.º 1 do artigo 17.º, ou no 
n.º 2 dos artigos 10.º e 17.º, quando aplicável, constitui 
fundamento suscetível de determinar a revogação do 
apoio à operação.»

4 — No artigo 21.º, na parte que altera o artigo 33.º da 
Portaria n.º 324 -A/2016, de 19 de dezembro, onde se lê:

«Artigo 33.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — A não comprovação do início da execução física 

da operação no prazo previsto na alínea o) do n.º 1 do 
artigo 16.º ou no n.º 2 do artigo 16.º, quando aplicável, 
constitui fundamento suscetível de determinar a revo-
gação do apoio à operação.»

deve ler -se:
«Artigo 33.º

[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — A não comprovação do início da execução física 

da operação no prazo previsto na alínea m) do n.º 1 do 
artigo 9.º ou no n.º 2 do artigo 9.º, quando aplicável, 
constitui fundamento suscetível de determinar a revo-
gação do apoio à operação.»

Secretaria -Geral, 6 de dezembro de 2018. — A Secretária-
-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.

111891484 

 FINANÇAS

Portaria n.º 319/2018
de 12 de dezembro

A Portaria n.º 414/2012, de 17 de dezembro, aprovou 
a declaração Modelo 39 destinada ao cumprimento da 
obrigação declarativa a que se refere a alínea b) do n.º 12 
do artigo 119.º do Código do Imposto sobre o Rendimento 
das Pessoas Singulares (IRS), sendo de entrega obrigatória 
pelas entidades devedoras e pelas entidades que paguem ou 
coloquem à disposição os rendimentos de capitais sujeitos 
a retenção na fonte pelas taxas previstas no artigo 71.º 
do Código do IRS ou sujeitos a retenção na fonte a título 
definitivo, cujos titulares sejam residentes em território 
português e que não beneficiem de isenção, dispensa de 
retenção ou redução da taxa.

A Portaria n.º 371/2015, de 20 de outubro, aprovou no-
vas instruções de preenchimento, adequando -as às altera-
ções ao artigo 71.º e à alínea b) do n.º 12 do artigo 119.º do 
Código do IRS, decorrentes da Lei n.º 82 -E/2014, de 31 
de dezembro.

Face às alterações legislativas ao Estatuto dos Benefí-
cios Fiscais introduzidas pela Lei n.º 110/2017, de 15 de 
dezembro e pela Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, que 
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aditaram, respetivamente, os novos artigos 59.º -G e 43.º -B, 
torna -se necessário proceder ao ajustamento da declaração 
modelo 39 e respetivas instruções de preenchimento, atra-
vés da criação de novos códigos de rendimento.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado dos As-

suntos Fiscais, nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 442 -A/88, de 30 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — É aprovada a declaração modelo 39 e respetivas 
instruções de preenchimento, em anexo à presente portaria 
e da qual faz parte integrante.

2 — A declaração a que se refere o número anterior é 
destinada ao cumprimento da obrigação declarativa a que 
se refere a alínea b) do n.º 12 do artigo 119.º do Código 
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, 
sendo de entrega obrigatória pelas entidades devedoras 
e pelas entidades que paguem ou coloquem à disposição 
dos respetivos titulares, pessoas singulares residentes em 
território português e que não beneficiem de isenção, dis-
pensa de retenção ou redução da taxa, rendimentos a que 
se refere o artigo 71.º do Código do IRS ou quaisquer 
rendimentos sujeitos a retenção na fonte a título definitivo 
de montante superior a € 25.

Artigo 2.º
Cumprimento da obrigação

1 — A declaração a que se refere o artigo anterior deve 
ser apresentada por transmissão eletrónica de dados, de-

vendo as entidades observar os seguintes procedimen-
tos:

a) Efetuar o registo, caso ainda não disponham de senha 
de acesso, através do Portal das Finanças, no endereço 
www.portaldasfinancas.gov.pt;

b) Possuir um ficheiro com as características e estrutura 
de informação da declaração modelo 39, disponibilizada 
no mesmo endereço;

c) Efetuar o envio de acordo com os procedimentos 
indicados na mesma página.

2 — A declaração considera -se apresentada na data em 
que é submetida, sob condição de correção de eventuais 
erros no prazo de 30 dias.

3 — Findo o prazo referido no número anterior sem que 
se mostrem corrigidos os erros detetados, a declaração é 
considerada sem efeito.

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 414/2012, de 17 de 
dezembro, e 371/2015, de 20 de outubro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia 1 de janeiro 
de 2019.

O Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, António 
Manuel Veiga dos Santos Mendonça Mendes, em 4 de 
dezembro de 2018. 

  



5784  Diário da República, 1.ª série — N.º 239 — 12 de dezembro de 2018 

  

  

  

  



Diário da República, 1.ª série — N.º 239 — 12 de dezembro de 2018  5785

  

  

 111881075 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 22/2018/M

Regime jurídico da extração comercial de materiais inertes
 no leito das águas costeiras, territoriais e das águas interiores 
sujeitas à influência das marés da Região Autónoma da Madeira

A atividade de extração de materiais inertes no leito 
das águas do mar da Região Autónoma da Madeira 
encontra -se prevista no Decreto Legislativo Regional 
n.º 28/2008/M, de 12 de agosto, alterado pelos Decretos 
Legislativos Regionais n.os 14/2013/M, de 12 de abril e 
17/2016/M, de 23 de março. O regime instituído por esse 
diploma legal estabelece um conjunto de regras com o 
propósito de disciplinar a referida atividade, invocando 
as competências próprias da Região Autónoma da Ma-
deira e as suas especificidades territoriais e procurando 
compatibilizar a necessidade de exploração do recurso 
com a preservação do meio ambiente e a sustentabilidade 
dos depósitos naturais existentes na orla costeira. Fruto 
da evolução das condições do mercado e do contexto 
económico atual, esse regime revela -se hoje desajustado, 
inviabilizando uma atividade que se pretende dinâmica, 
concorrencial e sustentável.

Por outro lado, importa criar as condições para permitir 
uma atualização do conhecimento da integridade dos fun-
dos marinhos, da capacidade de regeneração dos depósitos 
naturais e dos impactes ambientais da atividade, quer nos 
locais de extração, quer nos ambientes confinantes.

O cerne do presente diploma é a definição de um regime 
de licenciamento de operadores que reúnam os requisi-
tos exigidos para realizar a extração de materiais inertes 
no meio marinho, um bem essencial ao desenvolvimento 
económico da Região, sem perder de vista a imperiosa 
necessidade de garantir a sustentabilidade ambiental da 
atividade, que deve ser assegurada pela identificação e 
definição de zonas passíveis de serem utilizadas para o 
exercício da atividade no contexto do ordenamento do 
espaço marítimo, assim como pela definição anual do 
volume global a extrair.

Esta iniciativa surge igualmente enquadrada pela Lei 
n.º 17/2014, de 10 de abril, que estabeleceu as Bases da 
Política de Ordenamento e Gestão do Espaço Marítimo 
Nacional e pelo Decreto -Lei n.º 38/2015, de 12 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 139/2015, de 30 de julho, 
que veio desenvolver essa Lei, definindo, nomeadamente, 
o regime jurídico aplicável aos títulos de utilização priva-
tiva do espaço marítimo nacional e o regime económico e 
financeiro associado a essa utilização.

No contexto legal conferido por estes diplomas, a 
Região Autónoma da Madeira, aproveitando a possibi-
lidade de realizar o ordenamento do espaço marítimo 
adjacente, num processo pioneiro, envolveu as diferentes 
tutelas da administração pública regional e local, entre 
outros organismos relevantes, tendo já identificado as 
zonas passíveis de serem utilizadas para a extração de 
materiais inertes.

Ainda no contexto do ordenamento é também preocu-
pação deste novo regime assegurar a coerência funcional 
entre a vocação e a infraestruturação das margens das 
águas do mar com as atividades económicas a licenciar 
no espaço marítimo. Desse modo, a localização das zonas 


